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PROCESSO CEE Nº: 649/2001 – Apensos Prot. DE Campinas Oeste nº 502072/01 e Proc. DE de Campinas – Leste nº 207/2002

INTERESSADA:         Secretaria Municipal de Educação de Campinas

ASSUNTO:                 Regularização de vida escolar

RELATORA :              Consª Olga de Sá 

PARECER CEE Nº     498/2002          CEB              Aprovado em 20-11-2002

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO
Trata-se de solicitação da Secretaria Municipal de Educação em Campinas, visando à convalidação de estudos dos alunos que freqüentaram, no 1º semestre de 2001, os Cursos de Educação e Jovens e Adultos – Ensino Fundamental – 5ª à 8ª séries, ministrados nas Escolas municipais de Campinas, jurisdicionadas às Diretorias de Ensino Região Campinas Leste e Oeste, em virtude de descumprimento de normas legais vigentes, relacionadas com as Diretrizes Curriculares Nacionais, conforme orientação contida no Parecer CEE nº 167/2001.

As Dirigentes Regionais de Ensino – Campinas Oeste e Campinas Leste, em desacordo ao estabelecido na Resolução SE nº 39/93, protocolaram o expediente diretamente neste CEE, que foi baixado em diligência junto à CEI – Coordenação de Ensino do Interior para apreciação, manifestação e outras providencias.

Retornaram os autos devidamente instruídos com as orientações da Equipe Técnico-Pedagógica da CEI.

O Parecer CEE nº 167/2001 assim orientou: ...”No entanto, antes que descumprimento de normas legais, sejam elas do CEE, sejam do CNE, o não oferecimento de língua estrangeira moderna aos alunos de EJA significa principalmente negar a estes alunos o acesso a um direito, qual seja o de apropriar-se de uma língua estrangeira moderna que poderá facilitar-lhes acesso a outros direitos e oportunidades, do ponto de vista educacional do profissional”. “Assim, consideramos um compromisso da  Escola pública resgatar esse direito, negado aos alunos que cursaram as classes de EJA de Campinas. Sugerimos, portanto, que sejam envidados esforços para se oferecer a esses alunos possibilidades de enriquecimento de sua formação no âmbito de língua estrangeira moderna, através de ações complementares relacionadas.  Ao mesmo tempo, consideramos importante que envidem esforços para que esse direito seja garantido aos alunos, no 2º semestre de 2001, complementarmente à grade curricular estabelecida”. “Caso a Secretaria Municipal de Educação de Campinas não tenha condições de resgatar esse direito de que foram privados os alunos, seja encaminhado para apreciação deste Conselho processo específico de solicitação de convalidação dos estudos de todos os alunos envolvidos”. 

A Secretaria Municipal de Educação de Campinas justifica que não pôde atender ao disposto no Parecer acima citado, em virtude de a orientação ter sido publicada no dia 29-06-2001, quando as turmas da EJA já estavam em atividades de encerramento do semestre letivo. Porém, já para  o 2º semestre de 2001, fez as adequações necessárias incluindo o componente curricular “língua estrangeira moderna” nas matrizes curriculares.

Constam do expediente todos os documentos que comprovam a regularidade dos atos administrativos e atividades escolares do período a ser convalidado, inclusive a relação nominal dos alunos concluintes do curso em tela. 

Todas as autoridades educacionais manifestaram-se favoravelmente ao solicitado, considerando que a situação foi provocada por um equívoco administrativo, no qual os alunos, então prejudicados, não tiveram participação ativa e estão impossibilitados de suprir a lacuna deixada em seus currículos, portanto, passíveis de serem regularizados com base na Deliberação CEE nº 18/86 e Indicação CEE nº  08/86.

Quanto aos alunos do curso em pauta, de acordo com a orientação  estabelecida Deliberação CEE nº 018/86 e Indicação CEE nº 08/86,  seus estudos devem, excepcionalmente, ser considerados regulares. Esses alunos  freqüentaram os cursos de Educação de Jovens e Adultos – EJA,  Ensino Fundamental – 5ª à 8ª séries, ministrados nas escolas municipais de Campinas,  no 1º semestre de 2001, jurisdicionadas às Diretorias de Ensino Região Campinas Leste e Oeste e seus nomes estão relacionados às fls. 07/46 e 61/156, deste Processo.

2. CONCLUSÃO
Consideram-se, excepcionalmente, regulares os atos escolares praticados pelas escolas municipais de Campinas em relação aos alunos arrolados às fls. 07/46 e 61/156, dos cursos de Educação de Jovens e Adultos – EJA - Ensino Fundamental – 5ª à 8ª séries, ministrados nessas escolas, no 1º semestre de 2001, jurisdicionadas às Diretorias de Ensino Região Campinas Leste e Oeste.

São Paulo, 04 de novembro de 2002

a)Cons. Olga de Sá

           Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Fábio Kalil Fares Saba, Francisco de Moraes, José Mário Pires Azanha, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes, Neide Cruz, Olga de Sá, Volmer Áureo Pianca e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 06 de novembro de 2002.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                           Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 20 de novembro de 2002.

SONIA APARECIDA ROMEU ALCICI

Vice - Presidente no exercício da Presidência
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